PROJETO DE LEI Nº 33/2017
Excelentíssimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

Excelentíssimos senhores Vereadores,


Encaminho para a devida apreciação desta Colenda Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “Dispõe sobre a obrigação da expedição de declaração de ocorrência quando o sistema de transporte coletivo permanecer parado na forma que especifica”.

Justificativa


Esta propositura visa possibilitar que os usuários do transporte coletivo do Município venham a ter uma declaração de ocorrência com os períodos em que o sistema permanece parado por mais de cinco minutos devido a problemas técnicos ou mesmo por paralisação involuntária. Assim, os trabalhadores podem justificar atrasos em seus empregos quando há problemas no sistema.


Convém esclarecer que essa declaração a ser fornecida pelas empresas permissionárias e/ou concessionárias do sistema de transporte coletivo local serve apenas para justificar os atrasos além do limite legal permitido, que é de cinco minutos, e não para aboná-los. Isto porque, atrasos devido à paralisação dos transportes coletivos, em tese, não retiram do empregador o direito de exigir do empregado a pontualidade e o cumprimento integral da jornada de trabalho para a qual foi contratado. 

 



Nesse caso, a empresa, usando do bom senso poderá não punir com descontos no salário ou advertências, pois o atraso não demonstra negligência do empregado, mas um problema alheio à sua vontade. 

 



Também não parece justo que o empregador saia prejudicado. Assim, a empresa poderá exigir que os atrasos e as faltas motivadas por eventual dos motoristas de coletivos sejam compensados em outros dias, respeitando o limite de duas horas diárias de acréscimo.

 



Quando há paralisação do transporte público, algumas empresas disponibilizam transporte próprio para que o empregado se desloque ou custeiam a utilização de táxi. "Mas nem todas adotam essa prática, por não ser obrigatória", diz a advogada especialista em direito do trabalho Ana Bernal.

 



Sem embargo desses comentários parece útil registrar que o Metrô de São Paulo e a CPTM (Companhia Paulista de Trens Metropolitanos) já adotam essa prática, qual seja, a de fornecer a declaração de ocorrência quando o fato resultar tipificado como aqui exposto.

 
Com essas considerações, aguardo a elevada apreciação  desta  Colenda  Casa de Leis  ao  projeto de lei  ora iniciado,  com a sua 
sequente aprovação como medida de relevante cunho social, posto que resguarda tanto o trabalhador quanto o empregador.


Certo de contar com o apoio de Vossa Excelência e dos meus ilustres Pares à medida ora comentada e consubstanciada no presente projeto de lei, pelos motivos declinados, renovo os protestos de minha elevada consideração.


Valinhos, em 23 de fevereiro de 2017.





            Aldemar Veiga Junior





                  Vereador – DEM

PROJETO DE LEI Nº      /2017
Dispõe sobre a obrigação da expedição de declaração de ocorrência quando o sistema de transporte coletivo permanecer parado na forma que especifica. 
                                         
 ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

                                               Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1°. As empresas concessionárias e/ou permissionárias do transporte coletivo que servem o Município ficam obrigadas a expedir, a pedido do usuário, declaração de ocorrência quando o sistema permanecer parado por mais de cinco minutos. 

Art. 2°. O não cumprimento da disposição constante desta Lei sujeitará a empresa ao pagamento de multa pecuniária de 10 UFMVs por infração e, na reincidência, de 20 UFMVs.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Prefeitura do Município de Valinhos,


aos 


ORESTES PREVITALE JUNIOR


            Prefeito Municipal

